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APELAÇÃO  CÍVEL.  AÇÃO  DE  COBRANÇA  DE  FGTS.
SENTENÇA  QUE  JULGOU  PROCEDENTE  O  PEDIDO
POSTULADO. AUSÊNCIA DE PETIÇÃO INICIAL NOS AUTOS
QUE  DEFLAGRA  O  PEDIDO.  INEXISTÊNCIA  DE
PRESSUPOSTO PROCESSUAL DE EXISTÊNCIA.  NULIDADE
RECONHECIDA.  EFEITO  TRANSLATIVO  DO  RECURSO.
POSSIBILIDADE  DE  ANÁLISE  DE  OFÍCIO.  EXTINÇÃO  DO
PROCESSO  NOS  TERMOS  DO  ART.  267,  IV,  DO  CPC.
PROVIMENTO DO RECURSO NOS TERMOS DO ART. 557, §1º-
A, DO CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL.

Predomina  na doutrina  e  na  jurisprudência  o  entendimento  no
sentido  da  possibilidade  da  matéria  de  ordem  pública  ser
reconhecível,  inclusive,  de  ofício  pelo  próprio  magistrado,  a
qualquer tempo e grau de jurisdição.

Não havendo o pedido, no sentido do ato de pedir,  verdadeiro
pressuposto processual de existência,  outro caminho não resta
senão o da extinção do processo sem resolução de mérito.

Vistos etc.

Trata-se  de  Apelação  Cível interposta  por Francinaldo  Estevam  de
Azevedo  buscando a reforma da sentença (fls. 52/54) prolatada pelo Juízo de Direito da
4ª Vara da Fazenda da Comarca da Capital, nos autos da Ação de Cobrança ajuizada em
face do Estado da Paraíba.

Ao prolatar a sentença vergastada, o magistrado a quo julgou improcedente
o pleito exordial, considerando que a verba atinente ao FGTS não deve ser paga ao autor,
ao  fundamento  de  que  prestador  de  serviço  possui  contrato  de  natureza  jurídico-
administrativa.



O apelante (fls. 56/64) requer o provimento do recurso, para que seja julgado
procedente  o  pedido,  por  fazer  jus  à  verba  pleiteada relativa  ao  FGTS,  pois  prestou
serviço por mais de dez anos junto ao promovido.

Contrarrazões  às  fls.  68/74,  pugnando-se  pela  manutençãod  a  sentença
recorrida.

Às fls. 80/82v., a Douta Procuradoria de Justiça opinou pelo provimento do
recurso.

É o relatório.

Decido:

Inicialmente,  insta  esclarecer  que  ao  presente  caso  serão  aplicadas  as
disposições processuais inerentes ao diploma estabelecido na Lei nº 5.869/73, tendo em
vista  que  os  atos  jurídicos  processuais  (sentença  e  apelação)  tiveram  seus  efeitos
consumados ainda sob a égide do regramento anterior, mesmo que esta decisão seja
proferida  na  vigência  da  Lei  nº  13.105/20151,  privilegiando  as  disposições  de  direito
intertemporal estabelecidas em seu art. 14 e 1.046, bem como, os axiomas constantes no
art. 1º da nova lei processual, art. 6º da LINDB e art. 5º, inciso XXXVI, da Constituição
Federal. 

O  autor  afirma  ter  sido  contratado  pelo  Estado  da  Paraíba  para  prestar
serviços sucessivas vezes, como agente penitenciário, por mais de dez anos. 

Ocorre  que,  da análise do processo,  denota-se  ausência de pressuposto
processual de existência que impede o conhecimento da controvérsia devolvida a esta
Corte de Justiça.

Analisando os autos, observo que a petição juntada à fl. 02 dos autos, não
diz respeito à petição inicial do processo, mas, sim, à sua emenda, trazendo com ela
alguns  argumentos  que  seriam  agregados  àqueles  apresentados  no  processo  de  nº
0043222-81.2014.815.2001, conforme ali deduzido.

Veja-se que os documentos que acompanharam a referida petição sequer
poderiam dar ensejo à procedência do pedido, pois não há um início de prova da relação
jurídica entre o Estado da Paraíba e o autor, Francisco Estevam de Azevedo.

À  referida  petição,  fez-se  acompanhar  cópia  de  um  mandado  expedido
naqueles autos, no qual fora determinada a intimação pessoal do autor, para, no prazo de
dez dias, atender ao despacho “de fl. 168, sob pena de extinção do feito”, bem como os
cálculos de valores do Fundo de Garantia por Tempo de Serviço – FGTS que entende o
autor devidos.

Feito  esse registro,  embora  tenha sido  a  petição autuada e  despachada
como inicial (fl. 14), contestada pelo Estado (fl. 16/29) e julgado o processo (fl. 52/54),
com a apresentação do recurso que devolveu a este Tribunal o conhecimento da matéria,

1

 O prazo de vacatio legis (art. 1.045 do CPC/2015) foi de um ano, sendo a lei publicada em 17/03/2015.  O termo final do
prazo contado em ano é dia 17/03/2016. Inclui-se o último dia do prazo na contagem por força do art. 8º, § 1º, da Lei Complementar nº.
95/98,  que regula  a  elaboração,  redação,  alteração e  consolidação das  lei  brasileiras.  Logo,  a  entraga  em vigor  se  dá no  dia
subsequente ao fim do prazo de vacância, qual seja o dia 18/03/2016. Nesse sentido o Enunciado Administrativo nº 1 aprovado pelo
Plenário do STJ na sessão administrativa do dia 2 de março de 2016.



tais atos não convalidam a nulidade que se mostra patente, diante da manifesta ausência
de pressuposto processual de existência.

Na lição de Fredie Didier Júnior, a existência de ato inicial do procedimento é
verdadeiro pressuposto processual objetivo, nos seguintes termos:

O ato  de  pedir  é  necessário  para  a  instauração  da  relação  jurídica
processual – é o seu fato jurídico. Ao dirigir-se ao Poder Judiciário, o
autor dá origem ao processo (art. 263 do CPC); a sua demanda delimita
a prestação jurisdicional, que tem o pedido e a causa de pedir como os
elementos do seu objeto litigioso. Se o ato inicial não trouxer pedido, o
caso é de extinção do processo por inadmissibilidade do procedimento,
em razão de defeito de ato inicial.2 

Sobre a necessidade de reconhecimento de ofício em casos desse jaez, tem
decidido o colendo Superior Tribunal de Justiça (negritei):

No que se refere a via processual eleita,  observo que predomina na
doutrina o entendimento no sentido da possibilidade da matéria de
ordem  pública  (objeções  processuais  e  substanciais),
reconhecível,  inclusive,  de  ofício  pelo  próprio  magistrado,  a
qualquer tempo e grau de jurisdição, ser objeto da exceção de pré-
executividade  (na  verdade  objeção  de  pré-executividade,  segundo
alguns autores que apontam a impropriedade do termo), até porque há
interesse público de que a atuação jurisdicional,  com o dispêndio de
recursos  materiais  e  humanos  que  lhe  são  necessários,  não  seja
exercida por inexistência da própria ação  por ser ilegítima a parte, não
haver  interesse  processual  e  possibilidade  jurídica  do  pedido;  por
inexistentes os  pressupostos processuais de existência e validade da
relação  jurídica-processual  e,  ainda,  por  se  mostrar  a  autoridade
judiciária absolutamente incompetente.3

Em segundo lugar, a capacidade de ser parte é pressuposto processual
de  existência também  do  processo  executivo,  e,  como  o  sistema
processual brasileiro não confere ao próprio de cujus tal atributo, se a
suposta parte é falecida, não pode ser autora ou exequente de processo
algum. A conclusão que se impõe, portanto, em casos como o presente,
é a de que o processo de execução, em relação àquele que falecera
anteriormente ao seu início, é eivado de nulidade absoluta podendo-
se dizer, a depender da corrente doutrinária adotada, até, que se
trata de processo inexistente, porque ajuizado por uma não pessoa,
um morto, que, por essa razão, não tem como manifestar o intuito de
exercitar a respectiva pretensão executória.4

Como se vê, inexistindo pressuposto processual válido de existência, a
medida que se impõe é a extinção do processo.

Na  espécie,  diante  da inexistência  da  petição  inicial,  por  se  tratar,  na
verdade, de seu aditamento, o processo é, induvidosamente, inexistente, devendo ser
2  Didier Jr., Fredie. Direito Processual Civil: Teoria geral do processo e processo de conhecimento / Fredie 
Didier Jr – 6a ed. - Salvador: Juspodivm, 2006, pág. 212.
3   AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL nº 456227 - SP Relatora: Ministra REGINA HELENA COSTA, 28/03/2016
– Julgamento monocrático.
4  AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 870.267 - SP (2016/0045467-0) RELATORA : 
MINISTRA ASSUSETE MAGALHÃES Decisão: 17/03/2016 – Julgamento monocrático.



reconhecida de ofício a nulidade, com a consequente extinção do processo nos termos do
art. 267, inciso IV, do Código de Processo Civil pátrio, que reza:

Art.  267.  Extingue-se  o  processo,  sem  resolução  de
mérito:        (Redação dada pela Lei nº 11.232, de 2005)

I - quando o juiz indeferir a petição inicial;

Il - quando ficar parado durante mais de 1 (um) ano por negligência das
partes;

III - quando, por não promover os atos e diligências que Ihe competir, o
autor abandonar a causa por mais de 30 (trinta) dias;

IV  -  quando  se  verificar  a  ausência  de  pressupostos  de
constituição e de desenvolvimento válido e regular do processo;

Deve-se  atentar,  ainda,  que,  ao  se  extinguir  o  processo,  ante  o
reconhecimento da sua inexistência, deverá ser observada a baixa na Distribuição deste
Tribunal e do 1º grau de jurisdição. 

Ademais,  deverá ser  procedida à juntada das peças que formalizaram
estes  autos  àquele  ao  qual  se  fez  referência,  ou  seja,  processo  nº  0043222-
84.2013.815.2001, cabendo ao magistrado de primeiro grau determinar as providências
necessárias ao seu implemento.

Registre-se  que,  estando  a  sentença em confronto  com jurisprudência
dominante  do  STJ,  prescinde-se  da  remessa  do  recurso  ao  órgão  colegiado,  sendo
possível a utilização da regra do art. 557, §1º-A, do CPC, dispositivo aplicável à espécie,
em razão do efeito translativo do recurso.

Face todo o exposto,  DOU PROVIMENTO ao recurso apelatório, nos
termos do §1º-A do art. 557 do CPC, para anular todo o processo, extinguindo-o ex vi do
art. 267, IV, do CPC, determinando que a petição de fl. 02 e seguintes (todo o processo)
sejam juntadas àquele a que se referem.

P.I.

João Pessoa, 09 de maio de 2016.

Desembargadora Maria de Fátima Moraes Bezerra Cavalcanti
Relatora

G/03  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_Ato2004-2006/2005/Lei/L11232.htm#art1

